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A documentação de cada experiência 
em forma de narrativa é o resultado de 
uma análise em conjunto com as pessoas 
diretamente envolvidas. Os textos dos ca-
sos do Almanaque são curtos e, se possí-
vel, oferecem dados de contato e acesso 
às pessoas que lideram a experiência.

Atualmente estão disponíveis 16 ex-
periências motivadoras, 4 de cada país 
(Bolívia, Colômbia, Equador, Peru), 15 em 
formato de artigo e 1 em vídeo.

n (webs / blogs) www.
ccjusticiabolivia.org/almanaque-
del-futuro/ 

n www.www.altoparlante.info/
category/mensajes-al-futuro/
experiencias-vividas/ 

n www.mundoroto.wordpress.
com/2016/02/

n www.podion.org/es2/otras 

n www.cesu.umss.edu.bo/ 

n www.cep.org.bo/almanaque/

Como nasce a ideia para uma rota meto-
dológica?

Com o início da construção do almana-
que do futuro, ficou evidente a importância 
de ampliar o seu uso, visando a que pesso-
as motivadas e interessadas nesta iniciativa 
pudessem utilizá-lo; além disso, pretende-
-se que ele seja útil tanto para processos 
locais como contextos institucionais. 

O que é a Rota Metodológica? 
É uma ferramenta que permite que 

pessoas interessadas trabalhem a partir 

de seus processos variados (formativos, 
organizativos, reivindicativos, reflexivos) 
na construção de um futuro no presente. 
A rota facilita alguns insumos para o uso 
do almanaque para a formação/sensibili-
zação, a análise e/ou a construção de no-
vos conhecimentos a partir da reflexão da 
teoria e da prática. 

Quem são as pessoas potencialmente 
interessadas? 

Em princípio, assumimos que são os ci-
dadão e as cidadãs interessado/as, que se 
identificam politi camente com a iniciativa 
do AdF e que estão motivados a transmiti-la 
e transferi-la aos contextos e cenários con-
cretos aos quais têm acesso. 

Uma característica fundamental é sua 
disponibilidade pessoal para a mudança, a 
“desaprendizagem” e a mobilização da ação. 
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Características das pessoas facilitadoras de AdF
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Efeito esperado:
Aumento de conhecimento e 
ferramentas dos atores envolvidos 
a respeito dos temas específi cos 
abordados pelo AdF. 

Tempo previsto: 2 horas. 

Passos previstos: 
n Aproximar-se do AdF: o que é; quais 

as experiências motivadoras; quais 
suas características.

n Identifi car experiências motivadoras 
nos contextos ou cenários dos 

atores participantes à luz das 
características do AdF.

n Coleta das experiências 
motivadoras identifi cadas no 
local e as propostas do AdF: 
refl exão conceitual, conceito de 
desenvolvimento subjacente nas 
experiências, aspectos-chave – 
identificação de mensagens para 
o futuro.

n Desafi os rumo ao futuro, identifi cando 
fatores de êxito, implicações em nível 
territorial e local.

Rota 1. Fase de formação e sensibilização

Incrementar
capacidad

Promover
intercambio
de actores

"Generación de consciencia colectiva - es necessario
trabajar visiones del presente desde una lectura del futuro"

Dimensiones de la ruta metodológica

Acciones complementarias: espacios virtuales para personas facilitadoras
permitiendo acompañamiento e intercambio de experie regional

Práctica
(Rutas de 

implementación
desde las 

experiencias 
Locales)

Conceptos
(Refl exión sobre 
paradigmas del 

desarrollo)

Experiencia
(Mínimos comunes, 

aspectos diferenciadores,
ideas fuerza clave, 
cambios previstos)
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Rota 2.  Fase de reflexão,
análise e debate 

Efeito esperado:
Os participantes analisam as 
visões atuais sobre os temas 
relevantes do AdF, analisam as 
consequências pensando no 
futuro e definem alternativas de 
atuação e/ou aprofundamento. 

Tempo previsto: 3 horas. 

Passos previstos: 
n Perspectiva “glocal” de 

desenvolvimento (fusão do 
local com o global): análise e 
compreensão do contexto local 
levando em conta outras escalas 
(nacional, regional e global). 

n Contribuições do AdF (Mensagens 
para o Futuro) para transformar 
o contexto local e elementos de 
orientação para experiências de 
réplica em nível local.
n Identificação de desafios para a 

apren dizagem, a replicação e o 
aprofundamento.

Rota 3.  Fase de gestão de 
conhecimento e construção 
de paradigmas alternativos de 
desenvolvimento 

Efeito esperado:
Identificação de tendências e 
insumos para contribuições desde 
o nível local para a construção de 
novos paradigmas. 

Tempo previsto: 3 horas. 

Passos previstos: 
n O conceito de paradigma e suas 

implicações no desenvolvimento.
n Os elementos paradigmáticos 

que oferecem as experiências 
motivadoras e a experiência 
geral do AdF.

n As tendências e implicações para 
a gestão de conhecimento e 
contribuições para a construção 
de novos paradigmas: desafios e 
necessidades.

http://ccjusticiabolivia.org/almanaque-del-futuro/
O Almanaque em resumo: conduzir o olhar rumo à direção indicada, descobrindo 
potenciais e os transformando em grão de semente, semeando motivação.
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Nicolau Soares1

Reunir experiências práticas que apon-
tam para um novo modo de viver que con-
jugue justiça social,  radicalização da de-
mocracia e a convivência harmoniosa com 
o meio ambiente e as pessoas no  campo, 
na floresta e nas cidades. Esse é o objetivo 
do Banco de Práticas Alternativas, uma ini-
ciativa construída  pela Abong e pelo Iser 
Assessoria dentro do projeto Novos Para-
digmas, apoiado pela Misereor.

A ideia do Banco é dar visibilidade para 
experiências práticas que já apontam para 
a construção desse novo modelo socioe-
conômico mais sustentável e justo. Essa 
proposta casa com o objetivo do Observa-
tório da Sociedade Civil, outro projeto da 
Abong, que procura dar visibilidade para 
as ações, debates e lutas das organizações, 
movimentos, coletivos e outras formas da 
sociedade civil organizada.

Banco de Práticas
Alternativas: experiências
que mostram caminhos

Mas como definir as experiências que 
são reunidas no banco? Essa foi uma dis-
cussão importante durante o processo de 
criação do site, que passou por uma série 
de debates conceituais.

Começando pela parte mais simples, 
estamos falando de práticas, ou seja, ex-
periências que já aconteceram ou que es-
tão acontecendo e que já tem resultados 
para mostrar, que podem demonstrar de 
forma concreta que esse debate sobre um 
novos modelo de sociedade não é apenas 
um discurso ou uma coisa de intelectuais, 
mas é algo que já tem consequências prá-
ticas, que já está acontecendo. São pistas, 
caminhos que já estão sendo trilhados e 
que mostram o que pode chegar a ser esse 
novo paradigma de sociedade. Isso ajuda 
a quebrar preconceitos contra essa pro-
posta, dando um sentido mais concreto.

O segundo termo, “alternativas”, levou 
a um debate maior dentro do grupo. A pri-
meira proposta foi ser um banco de prá-
ticas “sustentáveis”, mas foram levantados 
questionamentos a respeito do conceito 
de sustentabilidade. Depois surgiu a ideia 
de usar práticas inovadoras, mas a verda-
de é que muitas dessas experiências e dos 
conceitos em que elas estão baseadas na 

(1) Nicolau Soares é jornalista, coordenou o Obser-
vatório da Sociedade Civil e hoje é responsável 
pela área de Projetos da Abong
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verdade são resgates de práticas tradicio-
nais, dos povos originários ou de popula-
ções locais, então não cabe tanto falar de 
inovação, necessariamente. Chegou-se 
então nesse termo “alternativas”, que é, de 
certa forma, uma definição por oposição 
ao modelo dominante: ou seja, são práti-
cas diferentes do modelo atual e que mos-
tram outros caminhos.

Já depois de criado o Banco, passamos 
a construir uma definição positiva do que 
seriam essas práticas, ou seja, o que uma 
experiência precisa ser para estarem nesse 
Banco. Alguns ponto já estão claros:

n Praticar a gestão democrática en-
tre as pessoas envolvidas, parti-
lhando poder;

n Utilizar energias renováveis, espe-
cialmente não usando combustí-
veis fosseis;

n Serem baseadas em cultivos agroe-
cológicos, sem agrotóxicos ou trans-
gênicos;

n Apresentarem formas de produção 
ou comercialização que valorizam 
a proximidade entre o produtor e o 
consumidor, nessa lógica de valori-
zar as ações em sua territorialidade;

n Propõem soluções inovadoras e eco-
lógicas em relação a questões urba-
nas, como resíduos sólidos, mobili-
dade e acesso à cultura.

Este é um perfil que ainda está em 
construção, é rediscutido dentro da pró-
pria prática de ampliação do Banco.

O trabalho do site consistiu, basica-
mente, em criar um banco de dados que 
pudesse receber as informações relativas 
às práticas. Esse banco de dados poderia 
ser construído em diversas ferramentas e 
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linguagens de programação, mas a opção 
do projeto foi por utilizar o ambiente Wor-
dPress, que é uma plataforma aberta, de 
código livre, e bastante adaptável.

A intensão é que o Banco seja alimen-
tado pelas próprias organizações que de-
senvolvem as experiências. Ou seja, a ideia 
é que a pessoa que está na ponta desen-
volvendo um projeto tenha o interesse de 
divulgar o seu trabalho para um público 
mais amplo neste espaço. Então, um passo 
importante foi desenvolver um formulário 
de cadastro que cumprisse três objetivos. 
Primeiro, tinha que ser completo, passan-
do uma visão geral de cada prática. Ao 
mesmo tempo, precisava ser curto e ob-
jetivo, para que não tomasse muito tem-
po dos autores das práticas, que em geral 
têm pessoal limitado até mesmo pata suas 
atividades fi m, quanto mais para questões 
ligadas a divulgação.

O terceiro ponto é garantir a clareza das 
informações. Isso inclui tentar “traduzir” al-
guns conceitos e práticas para pessoas que 
não estão familiarizadas seja com o debate 
dos novos paradigmas ou mesmo questões 
como agroecologia, resíduos sólidos, ges-
tão democrática e outras. É importante que 
o Banco seja um espaço que possa comuni-
car para além do campo das organizações 
da sociedade civil, alcançando potencial-
mente a sociedade como um todo.

Outro debate que aconteceu foi a res-
peito da organização dos temas e subte-
mas do cadastro. É difícil enquadrar de for-
ma muito rígida experiências tão diversas 
em formato, regionalidade, objetivo etc. 
Assim, pensamos primeiro na possibilida-
de de um campo aberto, para que o res-
ponsável pela prática pudesse encontrar 

uma descrição em que ele se identifi casse, 
que conseguisse enxergar sua prática.

No entanto, essa opção difi cultaria a 
busca do usuário comum, que não conhe-
ce o campo das OSCs e os termos usuais de 
cada área. Por exemplo, um jornalista que 
recebeu uma pauta sobre agroecologia e 
está começando sua pesquisa. Ele precisa 
de algum tipo de referência para chegar 
até as práticas que têm ligação com esse 
tema. Então, optamos pela criação de uma 
estrutura de temas e subtemas, também 
para tentar dialogar com quem é de fora 
do campo. A estrutura precisou ser bas-
tante abrangente, para tentar prever toda 
a diversidade das ações que queremos ver 
cadastradas. Os temas principais, a maio-
ria deles com diversos subtemas, são:

n Agricultura 

n Água

n Alimentos 

n Arte 

n Cidade

n Comunicação 

n Comunidades Intencionais 

n Comunidades Tradicionais

n Energia 

n Florestas 

n Habitação

n Literatura

n Práticas Democráticas

n Saúde Popular

n Transporte
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Essa árvore de temas foi pensada, 
ao lado de cidade e estado, para facilitar 
as buscas, ou seja, campos específicos e 
direcionados para facilitar a procura do 
visitante. Então um acadêmico que quer 
pesquisar experiências de cooperativas 
no Ceará, pode buscar diretamente no 
estado. Esses parâmetros também podem 
ser cruzados, então você pode buscar um 
tema dentro de uma cidade ou estado e 
ver o que aparece. Se nada disso te con-
templa, tem uma busca textual, na linha 
Google, em que você joga uma palavra 
chave e aparecem os resultados.

Uma vez que foi construída essa ar-
quitetura do Banco, avaliamos que era 
necessário ter uma quantidade mínima 
de experiências no ar antes de iniciarmos 
o processo de divulgação. Então, pedimos 
mais uma vez indicações de práticas in-
teressantes para o Grupo de Referência e 
colocamos uma pessoa para buscar as in-
formações mais relevantes, preencher os 
cadastros e conferir as informações com 
as próprias organizações autoras das prá-
ticas. Assim, conseguimos subir o Banco já 
com 29 experiências no ar.

Esse processo de busca ativa foi reto-
mado posteriormente e, juntamente com 
experiências inscritas voluntariamente 
pelas organizações autoras, conseguimos 
chegar ao número de 60 práticas disponí-
veis para consulta no Banco.

É importante ressaltar que todo esse 
trabalho de apuração e de desenvolvi-
mento dessa primeira lista de práticas já 
levantou várias questões em relação aos 
temas, ao modelo de cadastro e uma série 
de coisas que procuramos ir ajustando ao 
longo do processo. Também deixou clara 

a necessidade de uma revisão no futuro, 
reorganizando o banco. 

Uma vez no ar, o momento agora é de 
divulgar o Banco. Precisamos pensar um 
plano de comunicação que atraia mais 
acessos para o site, tornando as práti-
cas mais conhecidas e fazendo com que 
o próprio site se torne uma referência 
para jornalistas, acadêmicos e o publi-
co em geral que estiver interessado nos 
temas ligados a um novo paradigma. Ao 
mesmo tempo, é necessário divulgar o 
banco para as próprias OSCs, seja para 
que elas cadastrem suas próprias expe-
riências ou para que possam conhecer o 
trabalho de outras pessoas por meio do 
banco, possibilitando contatos e trocas. 
Foi feita uma divulgação especifica nes-
se sentido para as associadas da Abong, 
que rendeu alguns cadastros. Outra lista 
em que divulgamos é de comunidades 
eclesiais de base.

A Abong e o Iser Assessoria constru-
íram um novo projeto para dar continui-
dade aos debates em torno dos novos 
paradigmas que inclui ações diretamente 
ligadas ao Banco de Práticas Alternati-
vas. A intenção é que este trabalho tenha 
mais divulgação, amplie o número de 
experiências e consiga se tornar de fato 
uma referência para quem quer discutir 
formas de organização social para além 
do modelo vigente.

Outro ponto importante é buscar for-
mas para que as OSCs responsáveis por es-
sas práticas se conheçam e troquem expe-
riências. Essa construção coletiva precisa 
envolver cada vez mais pessoas para que 
possamos de fato tornar realidade esse 
novo paradigma de sociedade.
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Marcos Arruda2

Bom dia, queridas companheiras e 
companheiros. A seleção de vídeo que 
vou mostrar faz parte de um filme maior 
chamado Zeitgeist, que quer dizer “espí-
rito do tempo”. O filme faz uma radiogra-
fia e um histórico do sistema do capital, 
e focaliza muito bem como funcionam o 
dinheiro e as finanças no mundo atual. 
Esta seleção, em particular, é uma parte 
da entrevista com John Perkins, autor do 
livro Confissões de um Assassino Econômi-
co. Ele foi enviado para a América Latina 
para corromper governos e gerar dívida e 
dependência. E ele, já mais velho, conta o 
papel que tinha e a que estratégia servia, 
ou seja, qual era a lógica do império em 
relação aos países do hemisfério Sul ricos 
em recursos naturais. Este livro merece ser 
lido. Vamos assistir a seleção do filme com 
a entrevista de Perkins.

O agora, a visão
estratégica e a transição - 11

[Filme]
h t t p s : / / w w w . y o u t u b e . c o m /
watch?v=0OZAvJjhp9E  

Faltou só o John Perkins no vídeo falar 
do golpe do Temer! De fato, não faltou, pois 
o que Perkins narra outros golpes institu-
cionais que se assemelham em tudo ao que 
levou Temer ao poder do Estado no Brasil.

(1) Exposição feita no seminário “Novos paradigmas: rumo ao bem viver”, em junho de 2016.
(2) Marcos Arruda é economista e educador do PACS – Instituto Políticas Alternativas para o Cone Sul, Rio de 

Janeiro, colaborador da Rede Jubileu Brasil e Américas, facilitador da UNIPAZ e do Programa Educação Gaia, e 
associado ao Instituto Transnacional, Amsterdã.



145Para além do desenvolvimento:
construir outros horizontes utópicos

O agora

Relembro a vocês que, depois da Ve-
nezuela em 2002, ocorreu o golpe no Haiti 
em 2004, em Honduras em 2009, e no Pa-
raguai em 2012, todos no mesmo mode-
lo de subversão financiada pelos Estados 
Unidos. No caso do Brasil, tem a evidência 
de que uma organização estudantil ameri-
cana, certamente, financiada pelo Depar-
tamento de Estado, ou pela CIA, ou por 
alguma megaempresa (de fato, os irmãos 
Koch), e chamada Students for Liberty, 
tem ramificações no Brasil, sob o nome de 
Estudantes para a Liberdade e em vários 
países da América Latina, inclusive a Vene-
zuela, Estudiantes por la Libertad. 

Então, está aí o paradigma imperial 
que, para os americanos, é intocável. Ou 
seja, que os Estados Unidos têm o mandato 
divino de ser o líder do mundo, de coman-
dar a democracia global. Os poderes impe-
riais criam raízes nas burguesias locais; já 
não precisam entrar diretamente com tro-
pas nem com assassinato de presidentes. 
Fazem isso por meio dos seus capatazes 
locais, que são as burguesias, no caso bra-
sileiro, burguesias transnacionais de base 
brasileira, porque a classe burguesa globa-
lizada é uma só. Ela tem diferentes bases, 
mas a lógica que ela segue, a ética que ela 
adota é a mesma, é a ética do grande ca-
pital: “Tudo que me ajuda a acumular mais 
dinheiro, a controlar mais recursos naturais, 
a controlar mais mercados, é bom. Tudo 
aquilo que impede é mau”. O Estado é mau 
porque quer regular e se intrometer na eco-
nomia. O golpe institucional de Temer com 
a elite neoliberal dominante é um golpe de 
classe. Tudo isso nós já sabemos. 

O desafio começa com o agora. O tí-
tulo da nossa mesa é, “O Agora, a Visão es-
tratégica e a Transição”. O agora é o ponto 
de partida, é a única realidade, é o aqui-e-
-agora, com tudo o que condensa de pas-
sado e de futuro também. A visão estraté-
gica é um projeto de outra sociedade, de 
outra humanidade, de outra economia. E 
a transição é o grande desafio, o que fazer, 
com que estratégias, com que linhas de 
ação para tornar real o que a gente acredi-
ta que é possível.

Para mim, e creio que para Débora 
[Nunes] também, o tema central de toda a 
questão de velhos e novos paradigmas, o 
tema central é o tema da governança. E o 
tema da governança é central porque ele 
lida com a questão do poder. O poder de 
controlar, o poder de desenvolver, o poder 
de oprimir ou libertar, o poder sobre ou o 
poder com. E aí, há um conflito de visões 
de mundo, de humanidade. Um tipo acha 
que a humanidade precisa de lideranças 
autoritárias, patriarcais, que decidem pela 
maioria, que não há condição de as maio-
rias se autogerirem. Isto legitima regimes 
ditatoriais e hierárquicos, quer tenham 
aparência democrática, quer sejam aber-
tamente autoritários, como foi a ditadura 
corporativo-militar de 1964 a 1985. Apa-
rência democrática porque as democra-
cias representativas têm funcionado na 
base do cheque em branco: quando você 
vota, dá à candidata ou candidato um 
cheque em branco assinado por você, e 
os eleitos vão para a função do Estado e 
fazem o que querem em nome dos eleito-
res, sem mais consultá-los. Um francês bri-
lhante, no fim do Terceiro Império, aconse-
lhou a nobreza a abrir mão da sua posição 
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de nobreza e adotar o voto direto, ele dizia 
algo assim: “Porque não adotar o sufrágio 
direto se a gente pode fazer a população 
votar em nós, e então continuamos gover-
nando em nome deles e não mais apenas 
em nosso nome?”.

O outro grupo da humanidade é o 
que acha que a maioria absoluta de seres 
humanos tem o potencial de autogestão 
do seu próprio desenvolvimento, da sua 
própria existência individual e coletiva. 
Este grupo enseja por um modo de go-
vernança participativo, horizontal, não pa-
triarcal nem hierárquico, para o qual cada 
cidadã e cidadão deve ser educado desde 
a infância. Percebo, com minhas andan-
ças pelo Brasil e pelo mundo, um número 
crescente de pessoas que elegem essa se-
gunda visão, anunciando desde já o cará-
ter libertador desta transição, a opção por 
um novo paradigma, que eu chamo, com 
Humberto Maturana, de “matrístico”.

Uma breve observação sobre o Bra-
sil de agora. Nós estamos diante dessa 
crise gravíssima, que não tem horizonte 
para ser superada. O que interessa olhar é 
quem são os atores, qual é o papel deles. 
Por detrás das figuras Michel Temer, José 
Serra, Fernando Henrique Cardoso, PSDB e 
outros partidos de direita, a gente vê con-
figurada uma nova direita que quer puxar 
a história para trás com um projeto neoli-
beral. É claro que vários de nós têm falado 
que é um projeto arcaico, mas infelizmen-
te, não é tanto assim, ele é muito atual. O 
mundo capitalista inteiro está embarcado 
no neoliberalismo, está lutando contra as 
regulações do Estado, a crise financeira de 
2008 não motivou nenhuma mudança es-
trutural do sistema financeiro global, can-

celando os instrumentos especulativos 
que abundam na arquitetura financeira 
global, proscrevendo os refúgios fiscais e 
eliminando aquilo que facilita e estimula 
a sonegação fiscal, que aflige quase todos 
os países capitalistas, e tomando outras 
iniciativas que desmontem as megacorpo-
rações bancárias e financeiras. Tudo que 
gerou a crise anterior continua de pé, o 
que faz que o próximo colapso financeiro 
global seja mais uma crise anunciada, com 
um agravante: se na época, havia fundos 
públicos para compensar o desastre do 
setor privado, na próxima crise não, estes 
fundos não mais estarão disponíveis, por-
que praticamente todos os governos do 
mundo, inclusive os do hemisfério Norte e 
inclusive a China, que é hoje o maior cre-
dor, estão seriamente endividados.

Essa nova direita é o grande desafio 
para nós. Esta nova direita não se importa 
se ela é ou não representativa. É impor-
tante a gente lembrar, não há democracia 
real no país, é a ditadura do capital. E essa 
ditadura do capital tem como atores prin-
cipais do poder político a corporatocra-
cia, o bloco histórico do grande capital de 
base nacional e estrangeira. É essa grande 
burguesia globalizada que está manipu-
lando o que está acontecendo hoje com 
um projeto de consolidar-se no poder, 
sem intermediários. Esse poder se reúne 
com os outros poderes no Fórum Econô-
mico Mundial, no Grupo de Bildenberg 
e noutros espaços onde a alta burguesia 
planeja e conspira a fim de continuar con-
trolando o mundo. 

Continuemos examinando o nosso 
desafio. Pode cair Michel Temer, pode cair 
FHC, vai cair o Serra que está incriminado 
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até o nariz; também vão cair outros deles, 
e eles vão colocar outra gente. A pergunta, 
quem seria essa outra gente? Quem está 
com mais poder atualmente? E quem está 
empurrando esse projeto com grande vi-
gor? É o Judiciário, é o Ministério Público, é 
a Polícia Federal e a Rede Globo, que é tal-
vez, a inteligência por trás desse projeto. O 
procurador geral Rodrigo Janot é um líder 
desse projeto, e é possível que ele pre-
tenda fazer cair esse governo e fazer uma 
eleição e lançar “um candidato jovem, di-
nâmico e com um bom potencial de perfil 
popular”, que se possa melhorar através 
da mídia para ser o novo presidente. E ele 
já está nomeado: o juiz de primeira instân-
cia, Sergio Moro. É. Essa para mim é uma 
tendência provável. 

Uma pergunta que fica em aberto: e 
as Forças Armadas? Elas têm que ter um 
papel. Suas lideranças, em grande parte, 
estariam participando da grande cons-
piração para derrubar o governo eleito 
de Dilma Rousseff e consolidar o poder 
neo liberal nesse país. E, suspeitamos, es-
tariam dispostas a intervir militarmente 
para manter a “estabilidade”, que se tra-
duz no status quo ou, em linguagem mais 
atual, no business as usual.

Outras dimensões do agora são a 
América Latina, a ascensão das direitas na 
Europa, e a disputa eleitoral nos EUA. Es-
tamos vendo um momento de declínio de 
uma década inteira ou mais de uma déca-
da de governos populistas, populares, que 
tinham ou têm um projeto relativamente 
autônomo dos Estados Unidos e que, du-
rante esse tempo todo, fizeram bastante 
bem ao continente. Então, caindo esses 
governos ou metamorfoseando esses 

governos em aliados dos Estados Unidos 
e das forças do Império do capital, a ten-
dência é termos um grande retrocesso no 
continente, subordinando-o outra vez aos 
interesses predadores do grande capital. 

Falemos, enfim, sobre a autocrítica em 
relação às posturas das esquerdas frente 
aos governos Lula e Dilma. Uma das prin-
cipais expectativas era que os dois go-
vernos pelo menos fizessem uma defesa 
aberta e firme da soberania e dos interes-
ses nacionais, que fossem menos perme-
áveis à ganância das transnacionais, que 
se opusessem com mais coragem ao do-
mínio da potência estadunidense no con-
tinente. Isso ocorreu, mas de forma tíbia e 
inconsistente. Esperava-se também que 
eles fortalecessem a aliança de povos da 
América do Sul, através da tessitura de re-
lações solidárias entre esses povos, o que 
também ocorreu, mas só parcial e superfi-
cialmente. Uma das lacunas é a debilidade 
do compromisso do Brasil com o Banco do 
Sul, a UNASUL e, desejavelmente, a ALBA. 
Os ditos governos se comprometeram 
apenas na medida em que podiam ter 
um papel dominante e hegemônico den-
tro desses espaços, e não com uma pos-
tura igualitária e fraternal em relação aos 
outros povos da América Latina e Caribe, 
nem com um projeto de real autonomia da 
América Latina a fim de torná-la um bloco 
histórico sinergético que se edifica, enfim, 
como sujeito de sua própria história e de 
um desenvolvimento próprio, soberano, 
democrático, solidário e sustentável. 

Então, estamos correndo o risco de 
a América Latina novamente continu-
ar perpetuando sua posição subalterna 
em relação aos Estados Unidos, à União 
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Europeia e, cada vez mais, aos interes-
ses da China. Enquanto isto, assistimos 
a uma espécie de colapso crescente dos 
Estados Unidos como nação, com pro-
fundas desigualdades de renda e rique-
za, com insatisfações sociais crescentes 
e extrema violência. O último massacre 
em massa é um exemplo, e está tomando 
90% do tempo da mídia americana. Os 
massacres frequentes e indiscriminados 
revelam uma doença social profunda. É 
uma sociedade altamente enferma, onde 
aparecem monstros como esses que es-
tão assassinando, gratuitamente, pessoas 
sem qualquer vinculação com nada, por 
mero ódio, por mero… é um paroxismo 
da loucura e da alienação em relação a 
quem somos nós, seres humanos. Então, 
aparece uma figura como Bernie Sanders 
com uma candidatura corajosa, lançando 
a proposta de uma revolução política, 
que só seria viável com uma revolução 
também econômica e cultural – e ele já 
introduziu o cultural, o fato de ele ter fei-
to uma campanha que mostra na prática, 
com coerência, aquilo que ele está pro-
pondo: não recebeu um tostão de empre-
sa nenhuma, foi todo financiado por seus 
apoiadores, e a média do financiamento 
foi 27 dólares, a média, total, 27 dólares 
por pessoa. Eu também contribuí daqui 
do Brasil, porque o que acontece lá influi 
aqui, e influi na América Latina inteira. 
Este é um exemplo de como uma pessoa 
com uma brilhante e corajosa postura é 
capaz de carrear milhões e milhões de 
jovens, de mulheres, de negros, de mi-
norias e de brancos conscientes para um 
projeto de mudança nos Estados Unidos. 
Eu não vou elaborar, mas ele aparece 

pela esquerda, ameaçando a candidatu-
ra nada inovadora de Hillary Clinton, e 
o Trump pela direita, rejeitado por gran-
de número de membros do seu próprio 
partido. E mais a candidatura crítica de 
Jill Stein, do Partido Verde dos EUA, com 
um projeto inovador de mudança. Todos 
eles revelam que se inicia uma fratura do 
monolito que é a política bipartidária, re-
trógrada e antidemocrática, dos Estados 
Unidos. É um sinal de esperança.

Visão estratégica

A visão estratégica nos permite sair 
do aqui-e-agora e olhar adiante: precisa-
mos de um projeto de humanidade, de 
economia, de sociedade e de ser huma-
no que seja um holofote nos guiando na 
nossa caminhada, iluminando o caminho 
que temos que abrir com os nossos pró-
prios passos.

Então, essa visão aparece no titulo do 
nosso encontro: a visão do bem viver, do 
bom viver que nos chega dos vários povos 
indígenas do continente, não apenas dos 
povos originários dos Andes, mas também 
do Brasil. Esta visão quebra o conceito li-
near de tempo do Ocidente, porque vê 
o aqui-e-agora como uma condensação 
do que foi o passado e do que pode ser o 
futuro. Então, é aqui-e-agora que a gente 
tem que estar bem. E quem é que tem que 
estar bem? Todos e todas que fazem parte 
da nossa comunidade e da nossa socie-
dade, e não apenas uma pequena fração 
dela. Essa visão do bem viver se completa 
com a visão de uma sociedade organizada 
para a felicidade humana. 

É o caso do pequeno país do Himalaia, 
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o Butão. Estive lá em novembro de 2015, 
tendo trabalhado cerca de dez anos com 
o conceito de felicidade e o conjunto dos 
indicadores do FIB – Felicidade Interna 
Bruta. Essa mudança de indicadores para 
medir a riqueza é bem vinda. E ela parte 
de uma nova premissa sobre o que é ri-
queza. Ontem Renata Pistelli nos disse 
que é preciso ver a riqueza como uma 
multiplicidade de coisas materiais e ima-
teriais relacionadas com o bom viver hu-
mano, e não só riqueza material ou mo-
netária. Ao adotarem nove critérios gerais 
de vida boa e felicidade, e ao criarem uma 
série de indicadores em cada um para me-
dir o bom viver, a felicidade ou a carência 
deles, permitiu que colocassem na pauta 
do planejamento econômico e social do 
país os recursos e as estratégias neces-
sários para preencher as lacunas de bom 
viver e felicidade. E ao fazer isso sistemati-
camente, cada cinco anos, o Butão passou 
a orientar a economia para o bom viver de 
toda a população e não para a acumula-
ção privada de bens materiais. No contex-
to de outro movimento, que chamamos 
Nação Pachamama, também tenho dia-
logado com amigos de povos originários 
dos Andes, de quem herdamos a filosofia 
do bom viver. Eles rejeitam o crescimentis-
mo ocidental capitalista – a ideologia do 
crescimento econômico ilimitado, e da 
ambição do TER sempre mais. Esses povos 
vivem o conceito do bom viver como di-
reito de cada um e de todos, e como vida 
sóbria, que é boa quando associa abun-
dância ao suficiente, em termos materiais, 
e abre espaço para o desenvolvimento 
das dimensões superiores do ser humano 
no espaço da comunidade.

Desafios da transição

Ficar pensando só no macro achando 
que não temos o que fazer no nosso dia a 
dia é insuficiente.

A mudança tem que vir de baixo para 
cima, esse é o grande rompimento do pa-
radigma dominante. O paradigma domi-
nante é egocêntrico, antropocêntrico, tec-
nocrático e nós temos que revirar isso. Isso 
significa nos colocarmos humildemente 
ao lado de todas as outras formas de vida 
que existem tanto na Terra como no cos-
mos, e não acima delas! É preciso superar 
essa ilusão do eu-sem-nós e também, a 
ilusão inversa, que foi criada nos socialis-
mos ditos reais, que é nós-sem-eu, como 
se o coletivo fosse o absoluto e o ser hu-
mano não contasse como pessoa. O novo 
está em colocar aquilo que a Débora tem 
falado desde o dia de ontem, que é o eu-e-
-nós ao mesmo tempo. 

Este é, ao mesmo tempo, o grande 
pulo do gato, a ideia de a gente caminhar 
no fio da navalha. Se escorrego para um 
lado cai no extremo idealista ou no impo-
sitivo desumanizador, se escorrego para o 
outro, é o outro extremo. Eu, de um lado, 
e nós, do outro… O caminho do meio é 
lá em cima, eu e nós ao mesmo tempo. 
Matéria e espírito, democracia, ditadura. 
Aqui em cima tem um caminho do meio, 
que é reconverter, transformar o concei-
to de comando ou controle no conceito 
de serviço e apoio; em vez de privilégio, 
colocar o meu mandato de autoridade 
seja numa sala de aula, seja no governo 
de um país, na mão de seus beneficiá-
rios, que eles acompanhem e controlem 
o meu agir. E se não estou preenchendo 



150 Para além do desenvolvimento:
construir outros horizontes utópicos

as suas expectativas, que eles possam me 
remover dali, que minha autoridade seja 
gerada pela minha postura, pelo meu 
exemplo e testemunho, pela congruência 
entre minhas ações e minhas palavras, e 
não por qualquer elemento de coerção. E 
aí a gente vê o outro lado da história, o 
trabalho que nós temos de promover essa 
ideia, esse projeto de autogestão indivi-
dual e coletivo. 

A questão metodológica da transição 
abrange o curto, médio e longo prazos, e 
a simultaneidade dos desafios com que se 
deparam aquelas e aqueles que escolhem 
atuar pela transformação. Trata-se de agir 
em três frentes simultâneas: 1) Pesquisa 
crítica e a denúncia sistemática dos fato-
res que geram e perpetuam a pobreza, as 
desigualdades sociais e a alienação em 
relação a mim e à sociedade a que perten-
ço. 2)  Pressão sobre os centros de poder e 
o sistema jurídico por políticas e leis que 
melhorem as condições de vida da maio-
ria que vive do seu trabalho, garantam o 
respeito aos seus direitos e imponham li-
mites aos detentores do poder econômi-
co, político e cultural, numa perspectiva 
de crescentes liberdades pessoais, comu-
nitárias e sociais. 3) Criação de iniciativas 
que anunciam uma nova cultura e civili-
zação, novas relações e novas práticas de 
socioeconomia, de política, de cultura e de 
relações pessoais e interpessoais. Cito al-
guns movimentos inovadores – Economia 
Social Solidária, Ecovilas, Cidades em Tran-
sição, Cidades Sustentáveis, Diálogos em 
Humanidade. É no campo das inovações 
que situo o desafio da construção fractal 
de comunidades intencionais. Fractal por-
que a ideia é reconstruir um projeto nacio-

nal e um projeto planetário de cidadania 
ativa a partir da base que são comunida-
des intencionais autogestionárias e soli-
dárias, conformando outros níveis a partir 
deste, seguindo a mesma lógica da trans-
parência, da partilha do poder, da subsi-
diariedade e da solidariedade. Chamamos 
este processo de globalização solidária, de 
baixo para cima.

Novo paradigma com duas dimensões 
interligadas e interdependentes: uma, 
transformação pessoal, ou seja, transfor-
mação interior de cada uma e cada um 
de nós; a outra, transformação social, ex-
terior, das instituições e das relações com 
o outro, a sociedade e natureza. No caso 
do nosso interior, nos conscientizarmos 
de quem somos é fundamental – corpo, 
mente, coração, psique e espírito. Apren-
der a gerir o nosso próprio ser, a nos co-
nhecermos, a gerir, de forma harmônica e 
criativa, o desenvolvimento dessas cinco 
dimensões de nós mesmos. Na Unipaz – 
Universidade Internacional da Paz, no Pro-
grama Educação Gaia, e noutros espaços, 
temos promovido cursos continuamente, 
articulando criativamente a aprendiza-
gem do desenvolvimento destas diferen-
tes dimensões de nós, e das esferas pesso-
al, interpessoal e social. Infelizmente, isso 
não está na maioria das escolas, nem nos 
currículos escolares. Alguns elementos 
para um currículo inovador são: aprender 
a ser o autogestor da minha saúde e da 
minha educação, como ser humano inte-
gral que sou; participar da gestão de todos 
os espaços coletivos a que eu pertenço, 
começando com a minha família e minha 
comunidade mais próxima; que modo de 
gestão adotar, como compartilhar – em 
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vez de concentrar – o poder, como usar o 
poder como instrumento de ajudar o ou-
tro a se empoderar. Recomendo que leiam 
A Arte Cavalheiresca do Arqueiro Zen, cujo 
tema de fundo é como se empoderar para 
a autogestão do seu próprio desenvolvi-
mento, não só enquanto arqueiro, mas 
enquanto pessoa.

A última dimensão fundamental que 
desejo tratar aqui tem a ver com atitudes 
a tomar para SER a transformação que 
desejamos para o Brasil e a humanidade. 
Existem três atitudes fundamentais sem 
as quais não haverá novo paradigma. A 
primeira é a autoestima. Sem que eu me 
ame, não posso amar o outro. “Amar a 
Deus sobre todas as coisas e ao próximo 
como a mim mesmo.” Nunca na minha 
formação religiosa eu tive qualquer re-
flexão orientada sobre o que é isso! Que 
quer dizer “como a mim mesmo”? Seria 
o egoísmo, a autoimportância? Não. É 
eu me amar porque eu sou o templo da 
vida, sou uma manifestação do divino na 
matéria, sou a aventura do divino na ma-
téria. Por isso, eu tenho valor e dignidade 
imensas. Com autoestima posso estar en-
raizado em mim, e assim posso oferecer 

amor ao outro sem senti-lo como ameaça, 
mas sim como irmão. E aí, amar o outro 
se torna um acréscimo, tudo o que eu der 
ao outro vou receber de volta na forma 
de reciprocidade voluntária. Reconhecer 
no outro o mesmo valor e dignidade, o 
mesmo potencial de tornar-se sujeito de 
si e do seu próprio desenvolvimento é ter 
humildade. A outra atitude seminal é a da 
gratuidade: dar sem esperar retorno, sem 
criar obrigação ou dívida. É o que consti-
tui o amor incondicional. Há uma lei mis-
teriosa da vida: à medida que a gente dá 
com gratuidade, a gente recebe.

Então com essas três: autoestima, hu-
mildade e gratuidade, a gente constrói um 
modo de ser cuja atitude essencial é a do 
amor incondicional a ser praticado em casa, 
na comunidade e em todas as relações que 
compõem minha vida. Esse é o novo para-
digma, essa é a mudança radical que vai 
dar à luz a nova civilização. A partir disso, 
a gente estende esta prática para os espa-
ços da comunidade, do município, do bio-
ma, do estado, do país e do continente, do 
globo terrestre. Cidadania planetária, este é 
o grande foco da Débora Nunes, como ela 
poderá nos apresentar em sua fala a seguir.
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Débora Nunes2 

Bom dia, gente. Sim, Marcos, obriga-
da, quero mesmo conversar sobre cida-
dania planetária com vocês, sobre novos 
paradigmas e novos modelos políticos, 
dando prosseguimento à sua abordagem. 
De cara quero dizer que pretendo tentar 
fazê-lo de um modo mais descritivo, que 
é um modo de ver o mundo mais enraiza-
do no real. Observem que, em discussões 
intelectuais, acaba-se favorecendo muito 
a abordagem analítica das coisas, nos-
sa interpretação sobre o mundo, e não a 
descrição do mundo como ele é, que pa-
rece coisa menos importante. Eu vou ten-
tar me policiar para equilibrar uma abor-
dagem descritiva com a analítica, e com 
isso tentar uma aproximação mais com-
plementar, como pedem os novos para-
digmas, que são o mote desse encontro. 
Algo como aliar o yin e o yang, o feminino 
(mais enraizado, mais terra) e o masculino 

(1) Exposição feita no seminário “Novos paradigmas: rumo ao bem viver”, em junho de 2016. 
(2) Débora Nunes é fundadora da Escola de Sustentabilidade Integral, autora de vários livros nos campos da de-

mocracia participativa, da economia solidária e da transição ecológica, membro da rede internacional Diálo-
gos em humanidade e de outras redes cidadãs e professora doutora da Universidade do Estado da Bahia.

(mais abstrato, mais céu), como propõe a 
abordagem ecológica, quântica, sistêmi-
ca, orgânica holística, “matrística”, como 
falou Marcos citando Humberto Matura-
na, ou como se quiser chamar os novos 
paradigmas. 

Trago, portanto, para vocês, a expe-
riência de alguns coletivos dos quais 
faço parte, e de um particularmente, os 
Diálogos em Humanidade, uma rede in-
ternacional da qual Marcos também par-
ticipa e que aborda a questão do poder 
cidadão. Nesses coletivos nos propomos 
a viver, em nossa prática individual e co-
letiva, esses novos paradigmas, essa ló-
gica na qual se percebe que o que faço 
aqui e agora tem grande interferência no 
mundo. Temos consciência de que os mo-
delos políticos que estão sendo vividos 
hoje são fruto das práticas majoritárias 
atuais, não apenas das práticas políticas, 
mas do campo cultural em que estamos 
inseridos.  Percebemos, portanto, que, 

O agora, a visão
estratégica e a transição - 21
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ao inovarmos em nossos coletivos e em 
nossas práticas cotidianas, estamos in-
fluenciando o mundo, mudando culturas, 
fazendo a nossa parte. Não sei se vocês 
conhecem o filme O ativista quântico, no 
qual o grande físico Amit Gozwami afirma 
que todas as nossas ações, pensamentos, 
sentimentos são políticos e constituem a 
grande teia universal da existência que 
modela o mundo... É por aí...

A visão transformadora dos 
novos paradigmas

Então, de um lado, temos isso que vi-
mos destacado nesse filme: a dinâmica 
dos interesses poderosos que têm do-
mínio muito significativo sobre como o 
mundo funciona. Por outro lado, temos 
dinâmicas sutis que também interferem 
no mundo e são pouco integradas. Por 
exemplo, a percepção de que há também 
em nós, em cada um de nós, o mesmo 
tipo de barbárie que motiva outros seres 
humanos que estão nestes sistemas de 
controle de dominação. Se, além de com-
batermos essas estruturas dominantes, 
trabalharmos também o que há em nós, 
em nossos sentimentos e práticas, que 
sustentam essas estruturas, estaremos 
fazendo política de modo mais rico, mais 
integral e mais eficiente.

Claro que, em nós, em gente que se 
interessa pela transformação do mundo, 
que não está o tempo todo focado no 
próprio umbigo, essa “barbárie” da com-
petição e do egocentrismo é amenizada, 
mas não desaparece. Entendemos que o 
grande foco, o grande eixo que move essa 
barbárie é acharmos que somos o centro 

do mundo. O capitalismo financeiro, por 
exemplo, acha que é o centro do mundo, 
que tem direito de dominar o mundo, e 
com isso eles se permitem fazê-lo. No nos-
so caso, cada um de nós, nas ações coti-
dianas e nas nossas ações políticas, tende 
a se focar excessivamente no seu próprio 
ponto de vista. Como disse Marcos Arru-
da, nem sempre se entende o outro como 
um enriquecimento, como um parceiro de 
destino, mas às vezes como uma ameaça. 
E não estou falando de disputas entre nós 
e aqueles que defendem o capitalismo, 
ou defendem golpes institucionais, por 
exemplo. Estou falando entre nós mes-
mos, que temos uma visão próxima de 
mundo, mas que disputamos as filigranas 
do que nos diferencia, ao invés de cele-
brarmos, ao mesmo tempo, a imensidão 
de aspectos que nos aproximam.

Observando esses grupos que inte-
gram em suas práticas a busca da coerên-
cia entre o que se diz e o que se faz, eu fiz 
parte de uma bela experiência, que foi es-
crever o livro Os novos coletivos cidadãos, 
com Ivan Maltcheff. Esse livro foi escrito 
por um homem e uma mulher, uma mu-
lher do sul e um homem do norte, um ho-
mem que trabalha prioritariamente com 
empresas e uma mulher que trabalha 
exclusivamente com coletivos cidadãos. 
Ivan e eu aceitamos a tarefa de integrar-
mos diferenças como riquezas, de refle-
tirmos a partir de diferentes contextos, 
buscando o que caracteriza esses coleti-
vos que estão por toda parte. E foi olhan-
do-os de modo cuidadoso, foi checando 
isso com nossas próprias práticas, que 
conseguimos identificar conceitos que se 
resumem na famosa frase de Gandhi: “Nós 
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precisamos ser aquele mundo que quere-
mos ver”. A novidade, portanto, é a busca 
da coerência como eixo transformador da 
ação política no campo dos que buscam 
um mundo mais justo, ecológico e demo-
crático, conectando forma e conteúdo na 
ação política.

Para comparar os novos coletivos com 
os movimentos sociais mais tradicionais, 
observemos as lutas sem tréguas entre 
tendências de esquerda, por exemplo. 
Essas mesmas lutas que já nos enfraque-
ceram tanto na lida política e que já nos 
machucaram tanto no campo pessoal. Nós 
não estamos livres de uma ação competi-
tiva, da busca da dominação dos nossos 
pontos de vista, do propósito de “esmagar” 
o outro. Aqueles que têm consciência de 
suas sombras egoicas e que integram uma 
busca de evolução pessoal e coletiva nas 
suas práticas e nos seus projetos políticos 
percebem isso. A esses nós chamamos de 
“novos coletivos e cidadãos”. É importante 
que seja dito que existe, inclusive, no am-
biente empresarial, empresários – e parti-
cularmente empresárias – que entendem 
que a sua missão no mundo é uma missão 
transformadora. Por estranho que possa 
parecer para nós das organizações da so-
ciedade civil (que nos colocamos muitas 
vezes de um lado, tendo o mundo empre-
sarial do outro lado) não dá pra deixar de 
ver que estão ocorrendo transformações 
por todos os lados. Claro que é muito mais 
fácil, no mundo empresarial, você ser co-
optado por essa ideia do poder e de domi-
nação, mas há cada vez mais pessoas bus-
cando coerência na sua existência, sentido 
para a vida, verdade em suas práticas.

Esse movimento de busca de coerên-

cia é uma expressão do fortalecimento dos 
novos paradigmas de entendimento do 
mundo e tem a ver com uma percepção 
maior da interdependência, da grande teia 
em que estamos envolvidos, tanto material 
quanto sutil. Infelizmente eu não vou ter 
tempo de desenvolver isso, mas o enten-
dimento da interdependência é uma das 
bases dos novos paradigmas científicos. 
Podemos evocar a biologia sistêmica, dos 
campos mórficos; a física quântica; a psi-
cologia junguiana e outras que entendem 
que existem não só a matéria definindo as 
nossas práticas, não só nossas experiências 
históricas, mas um inconsciente coletivo, 
as constelações que nós formamos quan-
do estamos juntos, o campo energético 
que a gente constrói até com as nossas 
palavras, mas também com a energia vital 
que emanamos, assim como nos nossos 
hábitos. Permitam-me dizer que desenvol-
vemos mais essas ideias no livro que citei 
e que está disponível gratuitamente pela 
internet, assim como no meu blog Débora 
Nunes (cirandas.net/deboranunes), na pla-
taforma solidária “cirandas”.

Para quem está mergulhado em um 
modo cartesiano de pensar, não é fácil 
imaginar que existem mais influências 
para definir o mundo do que as influên-
cias materiais, que existe mais responsa-
bilidade em nós mesmos nos destinos 
do mundo do que pensamos. Quando 
imaginamos que o mundo está sendo mo-
delado por forças econômicas e políticas 
muito mais poderosas que nós, sentimo-
-nos exaustos. Sim, isso é fato, mas é ape-
nas UM lado da história. Em nosso campo, 
para além do combate a essas forças de 
dominação e a busca de construção de ex-
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periências de libertação, de solidariedade 
e de sustentabilidade, há todo um campo 
de influências que são imateriais. No cam-
po sutil, se eu reforço a competição do 
mundo com minha própria competição 
em meu meio, se eu reforço a dominação 
com minhas diferentes formas de domi-
nar, etc. eu estou colaborando energetica-
mente, ou no campo informacional, com 
as forças do mundo que eu quero superar. 

Então, há toda uma lógica paradigmá-
tica que conforma o mundo e da qual eu 
faço parte e sou corresponsável, mesmo 
criticando-a. Fritjof Capra tem um traba-
lho, que respeito muito, de tentar eluci-
dar as diferenças entre os novos e o velho 
paradigma e de mostrar as diferenças de 
visão de mundo e de valores entre os dois 
paradigmas. Por exemplo: os valores do 
velho paradigma cartesiano mecanicista 
pretendem que na organização do mundo 
existe sempre uma hierarquia, uma verda-
de única, um mando, um poder central. Os 
valores dos novos paradigmas apontam 
para uma lógica de parceria, de coconstru-
ção, de responsabilidade compartilhada e 
de inclusão da diferença.

O velho paradigma foca em uma lógica 
de curto prazo, enquanto os novos buscam 
olhar o longo prazo, as gerações, os proces-
sos históricos, os processos da natureza. Si-
tuar-se no cosmos, na história, no processo 
de evolução humana é uma maneira tam-
bém de entendermos as possibilidades, 
mas também os limites de nossa atuação 
política individual e coletiva. A partir dos 
valores diferentes, as lógicas de ação dos 
dois paradigmas também são diferentes: 
passa-se, por exemplo, de uma lógica de 
competição para uma lógica de coopera-

ção; de uma lógica de priorizar a quantida-
de, de focar na mensuração, nos números 
para uma lógica de qualidade. Pode-se evo-
luir aí discutindo essas diferenças, mas que-
ro destacar uma que é fundamental: sair da 
ideia de que os fins justificam os meios para 
a ideia de que é no caminho que a gente 
faz o fim e se no caminho a gente se desvia 
do fim buscado, no final não teremos aqui-
lo que a gente quis construir. A coerência 
é portanto a palavra chave, para mim, dos 
novos modelos de atuar politicamente e de 
construir o futuro. 

A transição nos processos de 
engajamento: ter a coerência 
como norteadora

Em termos concretos, posso citar a 
experiência política da rede Diálogos em 
Humanidade, na qual esse ponto é vital: o 
processo é tão importante quanto os fins. 
Ao observarmos a experiência militante 
da esquerda, seja na França de Mitter-
rand, seja no Brasil de Lula, ou em tantos 
outros lugares, podemos ver nossas ideias 
desmoronarem, sendo cooptadas pelo 
sistema existente, quando colocamos os 
objetivos como mais importantes que os 
meios. Então, a rede Diálogos começou 
quando começamos a nos perguntar: 
“Que barbárie é essa que existe em nós 
próprios, que quando a gente chega ao 
poder, muitos de nós se deixam cooptar, 
ser instrumento desse outro paradigma 
que a gente combatia?”. Como podemos 
combater em nós mesmos a ânsia de 
poder que atribuímos aos outros? Como 
deixar de nos imaginar como A solução e 
passar efetivamente a coconstruir os cami-
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nhos de mudança? Como atuar pra fazer 
aqui e agora a diferença na política, crian-
do modelos menos hierárquicos, mais co-
laborativos, com visão de longo prazo? 

Na nossa estratégia da rede Diálogos 
tentamos passar de uma lógica de cresci-
mento e expansão para a integração da ló-
gica do cuidado e de conservação da nos-
sa própria rede. É aí que a gente entra na 
abordagem feminina dos novos paradig-
mas, a lógica feminina do cuidado, a lógica 
feminina da preservação, da manutenção 
do cotidiano, das pequenas ações reais. En-
tão, sair de um mundo patriarcal para um 
mundo equilibrado, onde homens e mu-
lheres tenham poderes, visões de mundo 
compartilhadas, formas de agir entendidas 
como complementares. Acontece que nós 
vivemos num mundo patriarcal, então, va-
lorizar as práticas femininas num primei-
ro tempo, para ajudar a humanidade a se 
equilibrar, é muito importante. Só não se 
pode cair no extremo oposto de criticar 
tudo que é tipicamente yang, tudo que é 
tipicamente masculino, mesmo que a gen-
te saiba que há mulheres muito yangs e há 
homens muito yins. Será que equilibrar es-
sas duas forças que constroem a natureza, 
o masculino e o feminino, a luz e a sombra, 
o material e o imaterial, a terra e o céu, po-
dem fazer parte da nossa busca cotidiana? 
Do nosso compromisso político?

Continuando: dentro da lógica eco-
lógica e sistêmica, esses novos coletivos 
entendem que eles precisam praticar 
aquilo que nós chamamos de “liderança 
de serviço”, ou liderança circular, e que 
quer dizer também corresponsabilidade. 
Nós lutamos contra um poder centraliza-
do, porque ele é instrumento de domina-

ção, mas o poder não é só isso. O poder é 
uma responsabilidade e se submeter a um 
poder é uma forma de desresponsabiliza-
ção. Então, nos novos coletivos, a ideia de 
circular a liderança faz com que a gente 
deixe de sobrecarregar alguns que estão 
à frente para trabalhar com maior partilha 
de responsabilidades. Isso implica em divi-
dir tanto o poder quanto o encargo, o que 
vem a dar um descanso a todo mundo e a 
empoderar os que se sentem menos capa-
zes de assumir responsabilidades.

Ao nos questionarmos, todos nós en-
volvidos em processos de engajamen-
to, sobre por que estamos sempre com 
a agenda cheia, com pouco tempo para 
pensar, sem tempo para cuidar de si, para 
meditar, sem tempo para ser, o que ve-
mos? Será que nossa responsabilidade, in-
clusive intelectual, de inspirar as pessoas, 
de organizar processos transformadores, 
tem que nos sobrecarregar, ou será que 
ela está se tornando também um meio 
de afirmação pessoal, ou nos afastando 
de problemas em outras esferas de nossa 
vida? Então como é que a gente inverte 
isso e tenta agir individual e coletivamente 
de outro modo? A resposta que os novos 
coletivos cidadãos vêm encontrando é a 
partilha de responsabilidades, é a percep-
ção do engajamento como processo e a 
renúncia à busca da perfeição, é não fazer 
do engajamento, da luta política, o centro 
das nossas vidas, o meio mais importante 
de nos sentirmos valorizados. Se fazemos 
isso, tendemos a achar que só nós pode-
mos fazer e bloqueando, de certa forma, o 
empoderamento de outros, o surgimento 
de novas lideranças, e de novos modos de 
fazer a luta política.
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Então, a gente tenta o tempo todo ter 
relações mais horizontais e com responsa-
bilidade compartilhada segundo os talen-
tos e experiências de cada um/a. Portanto, 
se cada pessoa tem talentos e experiências 
a dar ao coletivo, não é preciso que cada 
um de nós seja ao mesmo tempo, quem or-
ganiza as reuniões, quem fala nas conferên-
cias, quem pensa no futuro, quem escreve 
os documentos… Os novos coletivos bus-
cam a partilha, portanto o empoderamento 
e a corresponsabilidade, inclusive abrindo 
espaços para as novas gerações. Se alguns 
estão sobrecarregados porque têm muita 
experiência, mais formação, mais conta-
tos e fazem tudo, além de se prejudicarem 
pessoalmente, impedem que os outros se 
desenvolvam no processo. Então, baixar o 
nível de angústia de que as coisas sejam 
perfeitas e que sejam “do seu jeito”, parar 
de ter esse foco de “eu faço isso melhor” e 
evitar que a militância, o engajamento polí-
tico, seja o centro de nossas vidas. Isso não 
é sadio, nem pra nós, nem para o coletivo. 
Assim, instaurar a dinâmica renovadora da 
liderança circular, na qual uma pessoa que 
hoje lidera algo, amanhã é liderada, signi-
fica partilhar responsabilidades e incluir 
mais e mais novos talentos.

Outro aspecto importante da renova-
ção das práticas políticas é a valorização 
daqueles talentos “de bastidores”, muito 
femininos, geralmente, e que, por não es-
tarem no “palco” da atividade engajada, 
são pouco valorizados. Em uma lógica de 
processo, os bastidores das organizações 
são tão importantes quanto seus objeti-
vos gerais. Isso é algo que tem sido per-
cebido na rede Diálogos em Humanidade, 
na medida em que tentamos incluir nos 

processos políticos coletivos o tempo do 
convívio, o tempo do cuidado, o tempo de 
partilha sem pressa, o tempo da medita-
ção. As pessoas que preparam momentos 
informais de contatos, que traduzem falas, 
que recebem convidados, que cozinham, 
elas têm um saber sobre como organizar, 
como facilitar as conversas e a descontra-
ção. Sem elas, os processos também não 
aconteceriam em termos de valorização 
das relações interpessoais. Como é que 
nós as empoderamos e como é que traze-
mos esse poder para o “palco”? 

Como multiplicar o tempo para permi-
tir tudo isso? Como se diz por aí, “tempo 
é questão de prioridade” e nós buscamos 
partilhar as tarefas para que o tempo pos-
sa render e possamos viver nosso engaja-
mento político de forma mais prazerosa. 
Essa abordagem entra naquilo que Marcos 
estava falando, é que a alegria de cada um 
precisa ser preservada na prática dos no-
vos coletivos cidadãos. A alegria, segundo 
Jung, é o grande indicador se a gente está 
cumprindo a nossa missão de vida, ou não. 
Um indivíduo que “engole sapos” o tempo 
todo em seu engajamento, que não está 
sendo aproveitado em seus maiores talen-
tos, uma pessoa que faz tudo no coletivo 
“por obrigação”, não pode ser feliz. E um 
coletivo triste, um coletivo que não curte 
estar junto, que não se alegra no encontro 
é um coletivo que não está construindo 
hoje o mundo de amanhã. Por isso fala-
mos na rede Diálogos de “política na ami-
zade”, valorizar a amizade como inspiração 
maior do estar juntos, do fazer juntos e 
entendê-la como inspiradora de novas re-
lações políticas, e não apenas como uma 
dinâmica pessoal.
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A amizade tem duas características 
fundamentais que podem ser pano de 
fundo para os processos políticos, sobre-
tudo na convivência de pessoas, grupos 
e movimentos no campo progressista: 
de um lado, os amigos são cúmplices, um 
está ao lado do outro, do amigo, da amiga, 
sobretudo em público. Porém, ao mesmo 
tempo, você não aceita que ele ou ela não 
seja o melhor que você sabe que a pessoa 
é; você exige do seu amigo o melhor de si, 
na intimidade você “puxa a orelha” quan-
do a pessoa faz bobagem, você é exigen-
te. Confiança, cumplicidade e exigência, 
essas coisas podem ser inspiradoras da ló-
gica política. Porque a política tem que se 
inspirar na inimizade? Por que aceitamos 
no ambiente das esquerdas, por exemplo, 
tanta desconfiança, tantos maus tratos 
entre pessoas do mesmo campo político, 
tanta dificuldade de agir de forma unitá-
ria?  E isso a gente tenta praticar e interio-
rizar: como é que nossas experiências na 
rede Diálogos podem inspirar a política? 
Eu vou tentar, no final, ser mais direta e 
propositiva em termos de sistemas políti-
cos baseados nos novos paradigmas.

Então, o compromisso com a coerên-
cia nos parece ser o caminho para evitar 
que fortaleçamos sem querer o sistema 
que combatemos e que, ao focarmos nos 
fins de nossa luta acabemos por ser co-
optados, no mais das vezes, sem sequer 
perceber. Entender que estamos imersos 
nesse sistema que a gente combate, que 
incorporamos sem querer a competição, a 
hierarquia, os egos descompensados e in-
tegrarmos o ato de nos observar, enquan-
to indivíduos e enquanto grupos, em ação. 
Então, os novos coletivos cidadãos enten-

dem que o modo como se organizam pre-
cisa favorecer novas atitudes, os modos 
pelos quais realizam os objetivos preten-
didos já são parte de sua contribuição ao 
mundo. Entendem, sobretudo, que a mu-
dança de cada um interfere no todo e que 
o autoconhecimento é uma mola propul-
sora da transformação pessoal e, portanto, 
da transformação geral. A isso chamamos 
de articulação entre “transformações pes-
soais e transformações coletivas”.

É importante aprofundar um pouco 
mais a questão, o estudo do ego, que cha-
mamos, na rede Diálogos, por inspiração 
do nosso amigo filósofo Patrick Viveret, 
de “egologia”. Ao fazer um trocadilho com 
ecologia, observamos que o ego tem uma 
compulsão pela autossatisfação e tende a 
ser consumista, de objetos, de aplausos, 
de espaços, de atenção. Se de um lado o 
ego precisa ser celebrado, já que ele nos 
permite uma identidade individual no 
mundo, ele é, por outro lado, muito sedu-
tor e pode nos controlar. Para não ficarmos 
presos, é importante ter um ambiente co-
letivo no qual um controla os excessos do 
ego do outro, porque esses excessos são 
humanos, naturais. O coletivo torna-se as-
sim uma força ao ser cúmplice do nosso 
próprio desenvolvimento pessoal. Com os 
egos mais controlados, é mais fácil parti-
lhar decisões, realizar coisas juntos, pois a 
competição exagerada vem, de modo ge-
ral, de egos descontrolados.

Outro aspecto de inovação da orga-
nização da ação coletiva é a mobilização 
de outras inteligências que não apenas a 
racional, e, portanto, buscamos mobilizar 
também a inteligência do corpo e a do co-
ração, que complementam a capacidade 
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de entendimento e ação. Há outras forças 
humanas que precisam ser mobilizadas 
na nossa ação coletiva para favorecer a 
coerência, a cooperação e a criação de 
outras formas de fazer política. Muitas 
novas metodologias de trabalho coletivo 
se baseiam nessas múltiplas inteligências, 
como é o caso do dragon dreaming. Essa 
é uma metodologia oriunda de práticas 
tribais que propõe que a gente precisa 
começar sonhando juntos, depois plane-
jar o fazer, em seguida realizar juntos e 
celebrar o realizado. 

No nosso ambiente de esquerda, é 
uma raridade a gente celebrar as peque-
nas conquistas, dar um tempo, parar o fa-
zer e curtir o avanço. De modo geral, nos-
sa prática é terrível do ponto de vista do 
“campo morfogenético”, ou seja daquele 
campo informacional que criamos tam-
bém com nossas palavras e pensamentos. 
Observem como a gente tende a ficar se 
massacrando o tempo todo em cima do 
que a gente não conseguiu, do que não 
está dando certo, do que não é bom. Se sa-
bemos que as palavras e os pensamentos 
também constroem o mundo, se a gente 
pensa que a palavra é uma força, cada vez 
que a gente olha e fala dos pequenos e 
grandes sucessos, do que deu certo, do 
que foi bom, a gente está reforçando a re-
alidade desses aspectos. A física quântica 
e a biologia sistêmica nos mostram que o 
pensamento, as emoções, o inconsciente 
coletivo são parte da realidade, porém 
a gente não integra esse saber no nosso 
fazer, em nosso modo de nos organizar e 
perdemos uma força política imensa que 
está na dimensão sutil da existência.

Então, chegar a essa inteligência múl-

tipla, construir o ambiente para que ela 
se desenvolva, incluir a intuição, o silên-
cio, a meditação, se conectar de coração 
a coração, isso também é política, uma 
nova forma de ver e fazer política. Então, 
essas práticas coletivas de convívio, co-
mer juntos, dançar e cantar, viajar juntos, 
fazer exercícios, meditação, rituais, tudo 
aquilo que está mobilizando outros tipos 
de inteligência para além de nossa capa-
cidade analítica e racional, isso precisa ser 
incorporado como política. Não apenas 
porque é bom, porque é gostoso, porque 
a gente relaxa, mas porque nós queremos 
que o bem viver, o bom convívio se de-
senvolva mais e mais no mundo. A políti-
ca que praticamos precisa da presença da 
arte, do humor, da festa, da amizade e não 
apenas do sacrifício, da luta, da disputa, 
que acabam por se interiorizar no nosso 
próprio campo dos que buscam a justiça 
e a cooperação. 

Interdependência, 
inclusividade, incerteza

Para aprofundar isso que estou di-
zendo, vou entrar muito brevemente em 
algumas das bases paradigmáticas da 
compreensão holística do mundo. A ideia 
da interdependência, por exemplo, ela é 
central nas novas abordagens científicas. 
Nada existe sem estar conectado a todo 
o resto, inclusive, à distância. Dizer que o 
que a gente está fazendo aqui e agora está 
influenciando o resto do planeta, parece 
coisa esotérica, mas não é nem um pouco 
esotérico, isso é física quântica e a expres-
são correta para expressar esse fenômeno 
é “não localidade quântica”. A gente preci-
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sa aprender a fazer isso melhor, aprender 
a se conectar, conectar nossas energias, 
nosso inconsciente e fazer disso uma força 
da transformação do mundo. Há explica-
ções científicas para coisas que a gente 
percebe, mas que não são validadas pelo 
paradigma cartesiano mecanicista vigen-
te, que pensa que tudo é matéria e relação 
imediata, local. 

O “salto quântico” é outro exemplo do 
modo de funcionamento do mundo na 
lógica da física quântica: nem sempre os 
processos históricos vão num continuum... 
às vezes, por exemplo, na aparência, as 
forças conservadoras estão ganhando. 
Nos subterrâneos da sociedade, entretan-
to, no coração das pessoas, há coisas que 
estão mudando e de repente passa-se a 
outro patamar. Para o paradigma materia-
lista e o senso comum uma grande virada 
é algo inexplicável, para a física quântica 
dá-se um salto quântico, perfeitamente 
explicável. O trabalho de formiguinha, 
não reconhecido, quando é feito por mui-
tos em conexão com sua verdade interior, 
muitas vezes de forma desconectada en-
tre indivíduos e redes, tende a favorecer 
os saltos históricos.

Os novos coletivos cidadãos buscam 
combinar a ação de combate e ação de 
construção de novas lógicas, e trabalham 
para cultivar a esperança, a solidariedade 
interpessoal, o bem viver aqui e agora. A 
força da dimensão não material, das co-
nexões interpessoais não diretas a gente 
experimenta, a gente sabe que existe, par-
ticularmente as mulheres sentem que isso 
é verdade. Mas como isso não se explica 
pelo paradigma vigente no qual estamos 
imersos, isso parece não ser sério. Muitos 

dizem “tudo isso é balela, isso não adian-
ta nada porque no mundo da política é a 
força da grana, é a força das armas, que 
contam”. Sim, é verdade, o nível material 
conta muito, mas o mundo não é só isso, 
e a física quântica evidencia que toda a 
base da existência material é também 
energia e que essas duas dimensões se 
complementam, se alternam. Os elétrons 
são partículas, portanto matéria, e ondas, 
portanto energia, ao mesmo tempo, a 
depender dos instrumentos que usamos 
para observá-los. 

Se os coletivos buscam apenas a ela-
boração de documentos, uma manifes-
tação de rua, uma pesquisa, uma ação 
concreta de combate ao sistema, eles se 
limitam. Se ficamos só nisso, na dimensão 
material, entramos na mesma lógica ma-
terialista, na mesma perspectiva de guerra 
que o capital usa pra hegemonizar. Inovar 
na maneira de interagirmos entre nós é fa-
zer política e um dos indicadores de que 
há um processo de conexão energética, 
que a dinâmica de engajamento está fun-
cionando numa lógica integrativa se pode 
ver em reuniões, por exemplo. Quando a 
gente observa que um começa a falar, se 
referindo à fala do outro: “Eu queria come-
çar a falar a partir do que disse fulano/a…”. 
Ao invés da lógica egóica de pedir pra falar 
pra afirmar sua verdade individual, mesmo 
repetindo o que já foi dito, você conecta 
seu pensamento ao pensamento do outro 
e é a partir do pensamento do outro que 
você evolui. Assim as reuniões não ficam 
enfadonhas, elas andam muito mais rápi-
do e de forma mais prazerosa, porque as 
pessoas não precisam falar de novo o que 
já foi dito, elas se sentem realizadas pelo 
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fato de que o outro expressou o que que-
riam dizer. Se sentem gratas e vão adiante. 
Em termos de descrição dos novos para-
digmas podemos dizer por esse exemplo 
que passamos de uma lógica autoafirma-
tiva, egoica, para uma lógica integrativa, 
focada na inteligência coletiva. 

Outro aspecto do engajamento “quân-
tico” é quando saímos dos modelos únicos 
de funcionamento e buscamos formas 
variadas de existência. Os novos coleti-
vos cidadãos buscam implicar todo tipo 
de instituição, todo tipo de engajamento, 
trabalho voluntário, trabalho profissional, 
para realizar seus objetivos. Eles buscam fi-
nanciamento público, crowdfunding, finan-
ciamento privado, doações, gente de todo 
tipo, mistura de todas as lógicas, porque 
essa interdependência e essa diversidade 
fazem parte dos novos paradigmas. O pa-
radigma quântico e ecológico se inspira na 
Natureza, então a gente está honrando a 
lógica da diversidade, da complementari-
dade, a lógica da vida, em vez de estarmos 
sempre “nós somos os bons, os outros são 
os errados, eles não prestam”. Infelizmente 
essa é a lógica da esquerda de um modo 
geral, inclusive entre si. Nossos objetivos 
podem ser genuinamente solidários e bus-
car os direitos humanos, mas muitos dos 
nossos atos continuam funcionando na 
mesma lógica egoica dos “capitalistas”... 

Eu queria passar esses últimos cinco 
minutos tratando brevemente de dois 
temas delicados: dinheiro e conflitos. Os 
novos coletivos sabem que eles estão in-
seridos no mundo que funciona majorita-
riamente de uma forma com a qual discor-
damos, mas, como foi dito, sabem também 
que essa forma igualmente nos influencia. 

Um exemplo eloquente é a forma como 
lidamos com o dinheiro, esse mesmo di-
nheiro, que, por ser o eixo do funciona-
mento do sistema capitalista, a gente dia-
boliza. Acontece que o dinheiro é energia 
de materialização, é energia de vida e tem 
que ser parte do nosso mundo engajado, 
entendido de outro modo. Os momentos 
de prestação de contas coletivos podem 
ser momentos ricos de honrar o dinheiro, 
mas mantê-lo em seu lugar, como instru-
mento de realização do nosso trabalho. O 
dinheiro não pode ser uma questão à par-
te, seu uso é um indicador das prioridades 
que estamos escolhendo, o domínio de 
sua existência não pode ser de poucos 
nas organizações, até porque isso cria 
desconfianças e mina nossos “bens” mais 
preciosos, como foi dito: a cumplicidade, a 
confiança e a exigência. 

Outro aspecto fundamental da cons-
trução de novos modos de viver o enga-
jamento político é o modo de lidar com 
o desacordo e o conflito. Se eles são en-
carados como uma riqueza em vez de se 
tentar impor um ponto de vista ou negar 
sua existência, sairemos ganhando. Evitar 
a discussão fraterna, ou calar e apontar 
por trás, com terceiros, aquilo com o que 
você não concorda é minar a energia do 
grupo. Com os coletivos se passa exa-
tamente como com os casais: passar do 
apaixonamento para a aceitação dos limi-
tes, ao entendimento de que as pessoas 
são humanas, que têm coisas que não são 
bem o que a gente queria e se reenamorar, 
reconstruir e continuar juntos é a chave. 
Tem gente que passa de uma militância 
para outra, de uma causa para outra, e 
para outra, porque na hora em que vê que 
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as relações são humanas, que as pessoas 
e movimentos são cheios de defeitos, não 
suporta e passa a falar mal e a se afastar, 
fragilizando o processo todo. 

Aí a saída também vem da lógica dos 
novos paradigmas, que é a inclusividade, 
o pensamento complexo, como diria Ed-
gar Morin. Ao entendermos e aceitarmos a 
complexidade do mundo podemos dizer, 
“sim, tem o melhor mas tem o pior tam-
bém”. Aprender a pensar no “e”, incluir pos-
sibilidades, não estar o tempo todo no “ou 
é isso ou é aquilo”, ou eu sou a favor, ou eu 
sou contra. Eu posso ser a favor e contra, 
a depender do aspecto, isso faz parte da 
complexidade do mundo. Essa perspecti-
va nos faz mais tolerantes e também nos 
faz ver a realidade de forma mais clara, 
pois ela não é preto e branco, ela tem mui-
tos e muitos matizes de cor.

Para encarar o engajamento políti-
co em uma lógica da complexidade, da 
busca da transição, há que se valorizar 
imensamente a capacidade de escuta, o 
acolhimento do talento de cada um, mas 
também, as dificuldades, os erros. Lá na 
nossa prática do Brechó EcoSolidário, em 
Salvador, por exemplo, a gente criou uma 
saída criativa e linda para as dificuldades 
de incorporar novas pessoas e incentivar a 
iniciativa individual. A gente fala em “per-
dão prévio”, todos temos um perdão pré-
vio para nossos erros quando buscamos 
acertar. Acolhemos a incerteza e, portanto, 
o erro, pois o processo conta mais do que 
os objetivos. Se estamos fazendo tudo na 
melhor das intenções, a gente pode errar, 
e errar é parte do processo coletivo. Assim, 
há mais alegria, mais inovação, as pessoas 
não têm o medo paralisante da crítica e 

vamos nos superando a cada ano. Perce-
ber que você não precisa ser melhor que 
o outro, que você só precisa ser melhor do 
que você mesmo, naquilo que você iden-
tificou ontem que não era legal e estar em 
processo, o tempo todo em processo de 
aperfeiçoamento. Esse é o caminho que 
temos trilhado com alegria.

Imaginando a política renovada 

E aí, para terminar, eu vou focar na 
abertura do nosso imaginário no campo 
das modalidades políticas, na linha dos 
novos paradigmas. Pensar como pode-
ria ser um processo de transição para um 
sistema político que não repetisse o que 
vivemos há pouco no Brasil nesse ano de 
2016. Pensar as possibilidades da cons-
trução, a partir da experiência dos novos 
coletivos cidadãos, de uma ideia de man-
dato político que não seja nem um privilé-
gio, nem uma profissão, mas uma honra e 
um serviço. Pensar a política não como um 
lugar da hierarquia, do mando, da inimiza-
de, do culto ao ego, da manutenção do 
status quo, da força da grana ou da lei do 
mais forte. Alguém diz que o futuro pre-
cisa antes ser pensado, ser sonhado para 
poder se tornar realidade. Convido vocês 
a pensarem comigo, a criarem soluções e 
vou começar citando possibilidades.

Imagine que quem se habilite a ser re-
presentante do povo no Brasil, represen-
tante dos demais, precise, por lei, encarnar 
seus representados. Os que têm mandato 
político precisariam viver as alegrias e difi-
culdades de seus eleitores, o povo brasilei-
ro. Assim, um parlamentar precisaria usar 
obrigatoriamente o transporte público, 
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sua família usar obrigatoriamente o SUS, 
seus filhos precisariam estudar na esco-
la pública... Você não é representante do 
povo? Portanto, você vai ganhar o salário 
médio da população. Enquanto exerce o 
mandato, talvez você pudesse até guar-
dar seu salário de origem, como se faz 
em alguns países europeus, quando ele é 
maior que a média, tendo um teto, claro. 
Ou seja, se você é professor universitário, 
você mantém seu salário, mas se você é 
um trabalhador braçal e tem um salário 
menor do que a média nacional, o coletivo 
te assegura a média nacional, porque você 
vai encarnar esse povo, representá-lo. 

Uma ação do parlamento seria a or-
ganização da participação da população 
e do exercício do controle social, ou seja, 
quem tem mandato político seria um es-
timulador da participação cidadã. Claro, o 
Estado precisaria ser mais organizado, ter 
planejamento das ações para o bem viver 
da população a longo prazo, do tipo como 
e quando acabar com o analfabetismo, ze-
rar o déficit habitacional, melhorar a qua-
lidade dos serviços médicos, extinguir a 
sangria do Estado pelo sistema financeiro, 
implantar medidas para zerar a emissão 
de carbono, mudar a matriz energética 
para priorizar a energia solar e mil coisas 
mais. Isso não é tão difícil, cada catego-
ria profissional no Brasil tem os dados do 
que precisa melhorar e discussão sobre os 
meios de como fazer isso e esse acúmulo 
serviria para instruir a população. O que 
atrapalha a melhoria das condições de 
vida de brasileiros e brasileiras é o sistema 
político, sua captura pelos interesses da 
elite e a incompetência do aparato estatal.

Sim, portanto, não é só questão de 

planejamento e políticas públicas de lon-
go prazo, que são essenciais. Você precisa 
também ter o aparato do Estado profis-
sionalizado, com instituições sólidas geri-
das por funcionários de carreira, que não 
mudem a cada eleição. Em muitos países 
com sistemas institucionais mais desen-
volvidos, não há mudança de pessoas na 
direção de órgãos, empresas estatais, ins-
tituições diversas, a cada eleição. Se não 
me engano, temos 40 mil cargos no Brasil 
a serem preenchidos a cada eleição, en-
quanto que na França são apenas 200... Te-
mos muito o que evoluir no campo da pro-
fissionalização da ação estatal. Então, se as 
ações do Estado precisam ser planejadas 
participativamente visando ao longo pra-
zo e realizadas e geridas por profissionais 
qualificados do próprio Estado, as adapta-
ções ao momento presente seriam missão 
do governo e do parlamento. Lógico, você 
não pode planejar uma coisa para os pró-
ximos 30 anos sem qualquer adaptação. 
Adaptar paulatinamente, rever metas, pra-
zos e formas de execução dos objetivos 
nacionais, regionais e locais e legislar em 
função dos interesses da população seria 
então o papel da política. 

Portanto, quando você está no poder, 
enquanto deputado/a ou senador/a, você 
vai principalmente, organizar a decisão 
coletiva, organizar as consultas públicas, 
plebiscitos, a mobilização de diferentes 
colégios decisórios, vou falar disso um 
pouco depois. Quando no governo você 
vai realizar o que a população decidir não 
apenas no momento em que elegeu você, 
mas o tempo todo, já que temos os meios 
virtuais para que um sistema de consulta 
possa se fazer mais facilmente. 
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Assim, na modalidade em que o parla-
mento é composto por gente que tem vo-
cação, que se dispõe a realizar esse serviço 
ao público e cumprir com essa missão, ele 
será, de fato, representante da nação. En-
tão, alguns voluntários e voluntárias que 
aceitam as regras citadas acima e se apre-
sentam nas eleições, são eleitos pelo povo 
em uma outra lógica, na perspectiva da li-
derança de serviço, como nos novos cole-
tivos cidadãos. Com condições modestas 
para o exercício do mandato, com plane-
jamento a longo prazo e controle social, 
a política não atrairia tantos interesseiros 
e cafajestes. As eleições ofereceriam ao 
povo verdadeiros representantes, dignos/
as desse nome, como aliás acontece em 
vários países, sobretudo na Escandinávia.

Outra forma de assumir um mandato 
parlamentar dentro das condições de vi-
ver a vida dos representados seria o sor-
teio. Podemos pensar, por exemplo, no 
Senado, com gente do povo, representan-
tes genuínos da gente brasileira. Faz-se o 
mapeamento da população, dos eleitores 
e identificamos estatisticamente como 
é o povo do Brasil: temos tantas mulhe-
res, tantos homens; tantos pretos, tantos 
brancos, tantos mestiços; tantos católicos, 
tantos espíritas etc; tantos ricos, tantos de 
classe média, tantos pobres; tantas pesso-
as trabalhando na indústria, na agricultu-
ra, no comércio, nos serviços, etc. A gente 
mapeia detalhadamente o perfil da po-
pulação brasileira e faz essas informações 
se encontrarem em um sorteio por com-
putador. Sim, por que não? O sorteio já é 
usado para escolhas muito sérias, como 
júris populares, mesários nas eleições, e 
dá muito certo. 

Vamos imaginar que uma parte dos 
500 e tantos parlamentares brasileiros te-
nham sido simplesmente sorteados para 
estar lá, e a outra parte seja vocacionada 
e eleita, vivendo em condições sociais da 
média da população brasileira. Não seria 
mais legítimo? Será que iríamos chegar 
àquele absurdo que a gente viu no dia do 
impeachment, de uma concentração de 
gente falando bobagens no momento em 
que decidiam o futuro do país? Voto por 
titia, papai, mamãe, filhinho? Ou canalhas 
louvando torturadores ou pedindo a volta 
da ditadura? Nunca, se fosse por sorteio e 
se o povo brasileiro estivesse efetivamen-
te representado lá. CIaro que uma meia-
-dúzia iria se corromper, querer apenas 
se promover, porque é assim no processo 
evolutivo humano, mas jamais a gente 
chegaria àquela concentração de mau-
-caratismo que vimos recentemente. 

Os partidos, se existissem (porque eles 
podem não existir, tal o estado lastimável 
em que se encontram... é preciso pensar 
nisso) poderiam ter uma lógica mais plu-
ral, você pode ter partidos não apenas ide-
ológicos (será que ainda temos isso mes-
mo, no Brasil?) mas com outras formas de 
articulação de interesses. Você pode ter 
interesses territoriais, interesses profissio-
nais, interesses de bacia hidrográfica... a 
cada tipo de decisão, você mobilizaria um 
colégio eleitoral de articulação de interes-
ses. Por exemplo, podemos pensar nessa 
questão da zica, essa doença cruel, será 
que a a sociedade não poderia delegar 
aos profissionais da área da saúde a deci-
são técnica sobre como agir sobre aquilo? 
Talvez o tema seja complexo e cheio de 
detalhes demais para sabermos o que é 
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certo ou o que é errado. Ao mesmo tem-
po, sobre decisões ecológicas ou territo-
riais, ou culturais, você poderia fazer um 
desconcentração de responsabilidades… 
por que alguém do norte vai definir sobre 
determinadas particularidades culturais 
que quem vive isso são as pessoas do sul? 
Você cria outro tipo de lógica, que não a 
lógica do partido, de articulação de inte-
resses por partido, que me parece uma 
ideia pobre pra articular todos os interes-
ses de um país imenso e uma população 
imensa e variada. Vocês estão vendo no 
que está dando, não é? 

Então, essa não é uma proposta para 
“salvar o Brasil”, eu estou simplesmente 
avançando em um exemplo que talvez 
nunca tenha sido discutido em termos de 
renovação da política, dos mandatos, do 
governo. Em momentos de crises profun-
das, se não sairmos do previsível, não en-
contraremos saídas. É preciso que a gente 
possa imaginar outras formas de fazer po-
lítica e estimular o processo para chegar-
mos lá onde acharmos que devemos ir. 
Lógico que tudo isso precisa ser pensado 
em termos de transição, nós não vamos 
sair de um processo como a gente tem 
para um outro como poderia ser, como 
seria legitimo para nós, de uma hora para 
outra. Nós, cidadãos e cidadãs, precisamos 
parar de achar que nosso papel político é 
só criticar. Nós temos cidades nesse Brasil, 

inclusive aquela onde eu nasci, na qual até 
agora ninguém quer ser candidato a pre-
feito. Gente de bem não quer mais entrar 
na política, porque os políticos são, em 
princípio, corruptos e canalhas. E aí, você 
faz o quê? Não vai ter mais alguém que 
represente o governo? Com quem a popu-
lação possa dialogar? 

Para superar o impasse de representa-
ção, a população deveria passar a ter, no 
meu ponto de vista, a obrigação cidadã de 
controlar os poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário. Tanto funcionários públicos, 
como parlamentares e membros do go-
verno seriam avaliados anualmente por 
seus empregadores, o povo. Os cidadãos já 
paga impostos e têm uma série de obriga-
ções, pois bem, uma delas seria a obrigação 
de avaliar os funcionários que lhes servem, 
os políticos que elegeram.  Eleger repre-
sentantes não é só um direito, mas uma 
obrigação, e avaliá-los deveria ser também 
tarefa cidadã. Sair do seu tempo individual, 
sair do foco pessoal de cuidar da própria 
vida para ir cuidar dos interesses coletivos 
fazendo controle social é a única forma 
para que a política possa mudar de pata-
mar. É um paradigma que muda, incluindo 
a interdependência e a corresponsabilida-
de: você passa a ter um poder partilhado e 
consequentemente uma responsabilidade 
partilhada, exatamente como nos novos 
coletivos cidadãos.
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